
 
 

 

1 

 

Projeto de Lei 356/XVII/1 (BE) – Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-quadro 

do estatuto de utilidade pública (Alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho) 

Projeto de Lei 390/XVII/1 (L) – Reconhece fins de utilidade pública ao jornalismo sem 

fins lucrativos 

 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer escrito sobre o Projeto de Lei 356/XVII/1 apresentados pelo Deputado único 

do Bloco de Esquerda, bem como sobre o Projeto de Lei 390/XVII/1 da autoria das 

Deputadas e dos Deputados do partido Livre. 

As propostas legislativas identificadas visam, como decorre dos textos 

apresentados, incluir o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-quadro do estatuto de 

utilidade pública, através da alteração da Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho. 

Considerando a identidade da temática subjacente aos presentes projetos de lei, 

procede-se à sua apreciação conjunta. 

 A exposição de motivos das iniciativas legislativas supra identificadas 

justificam a sua apresentação com a promoção da garantia da independência do 

jornalismo, face aos poderes político e económico, e da pluralidade dos órgãos de 

comunicação social. 

 Identificando o jornalismo como um bem público que urge defender, 

pretende-se a inclusão de organizações sem fins lucrativos que exerçam o 

jornalismo como atividade principal no elenco das organizações beneficiárias do 

estatuto de utilidade pública. Por esta via, os proponentes visam incentivar e 

diversificar o investimento nos órgãos de comunicação social potencialmente 

beneficiários. 
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Da análise dos diplomas, e acordo com o âmbito de aplicação definido nas 

designações das iniciativas, exposições de motivos e concretizadas nos artigos 

seguintes, resulta que as duas propostas não interferem com as atribuições, com a 

organização ou com o funcionamento do Ministério Público. 

Considerando o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. 

Somos de parecer que a matéria legislativa concretamente visada não está 

compreendida nos temas que a este Conselho Superior compete analisar, e bem 

assim que as alterações legislativas não estão abrangidas pela área de atuação do 

Ministério Público, nada havendo a referir relativamente ao respeito pelos 

preceitos constitucionais e legais. 

 

Lisboa, 10 de março de 2026 

 


